
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 449, DE 2019

De autoria da nobre Deputado Adalberto Freitas, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de câmeras de monitoramento nas escolas públicas da rede estadual de ensino do Estado.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 11/04 a 17/04/2019), nos termos regimentais, tendo recebido 1 emenda do Nobre Deputado Ricardo Mellão.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, cuja a proposta inicial foi a juntada de projeto de Lei eu versa de matéria análoga para que possam ser analisadas conjuntamente. 

Foram juntados ao projeto de lei em epígrafe o projeto de lei n.º 507 de 2019, de autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, por força do artigo 179 do Regimento Interno.


Ao examinarmos o projeto, entendemos que o projeto de lei n.º 507/2019 por ter um caráter autorizativo é passível de aprovação, ao contrário do Projeto de Lei 449/2019 que obriga o Poder Executivo a adoção de medidas para instalação de câmeras de monitoramento.

É cediço que não compete ao Poder Legislativo editar norma que confere comandos concretos a serem acatados pelo Poder Executivo e esse entendimento está consolidado nos Superiores Tribunais no sentido que os Estados-membros devem obediência as regras de iniciativa legislativa reservada, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes.

Além disso, a emenda 1 alerta-nos sobre a necessidade de disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários para cobertura de eventuais despesas com a implantação do projeto; porém, o vício de iniciativa (inconstitucionalidade formal do projeto de lei n.º 449/2019) inviabiliza a propositura de emenda.


Contudo, o projeto de lei autorizativo não possui caráter obrigatório para aquele a quem é dirigido, consistindo em uma sugestão dirigida a outro, que no caso em apreço é o Poder Executivo.

Assim, referente ao projeto de lei n.º 507 de 2019, (projeto de lei autorizativo) na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e quanto ao poder de iniciativa, concorrente nos termos do artigo 19 e 24, “caput” da Constituição do Estado, combinados com os artigos §1º e 146, inciso III ambos do Regimento Interno.


Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar quanto ao tema, somos favoráveis aos Projeto de Lei n.º 507 de 2019, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 449, de 2019, bem como manifestamo-nos contrariamente a emenda 1.

Sala das Comissões, em 26 de agosto de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos

RELATOR
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